
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.485 - SP (2013/0106182-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ERMELINDA AVELAR MONTESINO PADILHA E OUTRO
ADVOGADO : QUENDERLEI MONTESINO PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOACIR PROCÓPIO DO VALE - ESPÓLIO
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE VEÍCULO - 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AUSÊNCIA DE OMISSÕES 
NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - 
INOCORRÊNCIA - DANOS MORAIS - QUANTUM 
INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - 

SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO. 

1.- A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, restando 
impossibilitado o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal. 

2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e 
suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante. 

3.- Quanto à alegação de instrasmissibilidade dos direitos de 
personalidade, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que “embora a violação moral atinja apenas o plexo de direitos 
subjetivos da vítima, o direito à respectiva indenização 
transmite-se com o falecimento do titular do direito, possuindo o 
espólio e os herdeiros legitimidade ativa ad causam para ajuizar 
ação indenizatória por danos morais, em virtude da ofensa moral 
suportada pelo de cujus” (AgRg nos EREsp 978.651/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 10.2.11).

4.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir 
sobre o necessário à formação do próprio convencimento. Desse 
modo, a apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o indeferimento do pedido de produção de prova 
demanda reexame do contexto fático-probatório, providência vedada 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

5.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
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firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo. 

6.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o 
valor de indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devido pela 
ora Agravante ao autor, a título de danos morais. 

7.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio 

de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 

Nancy Andrighi.

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.485 - SP (2013/0106182-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ERMELINDA AVELAR MONTESINO PADILHA E OUTRO
ADVOGADO : QUENDERLEI MONTESINO PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOACIR PROCÓPIO DO VALE - ESPÓLIO
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.-ERMELINDA AVELAR MONTESINO PADILHA E OUTRO 

interpõem Agravo Regimental em face da decisão monocrática (e-STJ fls. 637/643) que negou 

provimento ao Agravo interposto ao argumento de ausência de omissões no aresto recorrido, 

impossibilidade de análise de alegação de ofensa à dispositivo constitucional, transmissibilidade 

aos herdeiros do direito de pleitear reparação patrimonial por danos morais e incidência da 

Súmula 7 desta Corte. 

2.- As razões do Agravo Regimental pugnam pela reforma da decisão 

agravada, repisando os argumentos elencados em sede de Recurso Especial.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.485 - SP (2013/0106182-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação. 

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (e-STJ fls. 

637/643): 

3.- A irresignação não prospera.

4.- De início, cumpre salientar que não há que se falar em omissão 
do Acórdão recorrido e ofensa ao artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que ficou fundamentado o 
posicionamento com elementos suficientes à resolução da lide. 

Pretendem os Agravantes a alteração do posicionamento adotado 
pelo colegiado de origem embasada nas provas já presentes nos 
autos, hipótese não admitida pela jurisprudência desta Casa, 
segundo a qual não há omissão se os fundamentos adotados pelo 
julgador bastarem para justificar a decisão prolatada. Nessa linha 
de entendimento: 

PROCESSO CIVIL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MODELO DE 
UTILIDADE. ARTS. 131, SEGUNDA PARTE, 458, II, 535, I E II, 
DO CPC. CONTRARIEDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDOS 
PERICIAIS. PERITO NOMEADO PELO JUÍZO. AVALIAÇÃO 
TÉCNICA DO INPI. LIVRE CONVICÇÃO DO MAGISTRADO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

1. É improcedente a argüição de contrariedade aos arts. 131, 
segunda parte, 458, II, 535, I e II, do CPC quando o Tribunal a 
quo examina e decide, de forma motivada e suficiente, as questões 
que delimitam a controvérsia, expedindo regularmente as razões 
de seu convencimento. 

2. O magistrado, ao formar sua convicção com base nos 
elementos probatórios carreados aos autos, inclusive em 
avaliação técnica do INPI, legitimando-os de maneira 
devidamente motivada, não está obrigado a sujeitar-se ao laudo 
do perito nomeado pelo juízo, conforme regras prescritas no 
diploma processual e a jurisprudência consolidada no Superior 
Tribunal de Justiça. 
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3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial"  Súmula n. 7 do STJ.]

4. Recurso especial não-conhecido. 

(REsp 999.757/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe 09/03/2009). 

5.- Impende destacar que, nos termos do artigo 105 da 
Constituição Federal, a competência desta Corte restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional 
federal, restando impossibilitado o exame de eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO. RESERVA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

1. Prescreve em cinco anos o direito de pleitear diferenças 
relativas ao recebimento a menor de contribuições vertidas a 
instituição de previdência privada. Súmula 291/STJ. 

2. Refoge à competência deste STJ, a quem a Carta Política (art. 
105, III) confia a tarefa de unificação do direito federal, apreciar 
violação de dispositivo constitucional. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1041207/RN, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2009). 

6.- Quanto à alegação de instrasmissibilidade dos direitos de 
personalidade, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que “embora a violação moral atinja apenas o plexo de 
direitos subjetivos da vítima, o direito à respectiva indenização 
transmite-se com o falecimento do titular do direito, possuindo o 
espólio e os herdeiros legitimidade ativa ad causam para ajuizar 
ação indenizatória por danos morais, em virtude da ofensa moral 
suportada pelo de cujus”(AgRg nos EREsp 978.651/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 10.2.11). Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
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MORAL. AÇÃO PROPOSTA PELO OFENDIDO. 
FALECIMENTO DO TITULAR NO CURSO DA AÇÃO. 
LEGITIMIDADE DOS SUCESSORES. TRANSMISSIBILIDADE 
DO DIREITO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
CONSOLIDADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Corte Especial deste Tribunal firmou o entendimento de 
que, embora a violação moral atinja apenas o plexo de direitos 
subjetivos da vítima, o direito à respectiva indenização 
transmite-se com o falecimento do titular do direito, possuindo o 
espólio e os herdeiros legitimidade ativa ad causam para ajuizar 
ação indenizatória por danos morais, em virtude da ofensa moral 
suportada pelo de cujus (AgRg no EREsp. 978.651/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 10.02.11).

2.    Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 195.026/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/12/2012).

7.- No que se refere ao alegado cerceamento de defesa, é de se ter 
presente que o destinatário final das provas produzidas é o juiz, a 
quem cabe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em 
consonância com o disposto no parte final do artigo 130 do CPC. 

Aliás, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 
produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a 
teor do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 05 E 07 DO STJ. 
DISCUSSÃO AFETA AO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E IMPROVIDO. 

1. O aresto ora hostilizado deu por suficiente a simples análise do 
contrato celebrado entre as partes para saber se era ou não 
oneroso. Tal conclusão, definitivamente, não se desfaz sem a 
apreciação detida do instrumento contratual, circunstância que 
atrai a incidência das súmulas 05 e 07 desta Corte.

2. Ademais, a análise da plausibilidade da prova requerida é 
questão afeta ao livre convencimento motivado do magistrado, 
não configurando nulidade ou cerceamento de defesa o 
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indeferimento de provas reputadas imprestáveis ao deslinde da 
controvérsia. 

3. Agravo regimental conhecido e improvido. 

(AgRg no Ag 1044254/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 09/03/2009). 

8.- No que se refere à pretensão de redução da verba 
indenizatória, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o 
tema da fixação da indenização, uma vez que não existem 
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano 
moral, reiteradamente tem-se pronunciado esta Corte no sentido 
de que a reparação do dano deve ser fixada em montante que 
desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro 
lado, enriquecimento indevido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que 
a intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o 
quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do quadro fático 
delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição (AgRg no 
Ag 599.518/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
28/04/2009; REsp 1101213/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
27/04/2009; REsp 971.976/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
22/04/2009; EDcl no REsp 351.178/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 23/03/2009). 

9.- Tratando-se de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que o faz distinto de  
outros. Assim, ainda que, objetivamente, os casos sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. Por 
isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um Recurso 
Especial com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional. 

É em razão dessa complexidade que, na 2ª Seção, firmou-se a 
orientação de não mais se conhecer de Embargos de Divergência 
quando a discrepância residir em disparidade de valores, em 
condenações por dano moral, por fatos objetivamente, na 
aparência, iguais. Daí, a dificuldade intransponível de se alterar, 
em âmbito de Recurso Especial, a quantificação fixada no 
Tribunal de origem, a título de reparação. Em consequência, a 3ª 
Turma deste Tribunal assentou o entendimento de que somente se 
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conhece da matéria atinente aos valores fixados pelos Tribunais 
recorridos quando o valor for teratológico, isto é, de tal forma 
elevado que se considere ostensivamente exorbitante, ou a tal 
ponto ínfimo, que, em si, objetivamente deponha contra a 
dignidade do ofendido. 

Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 
2.4.2012, para a reparação de danos morais decorrentes das 
lesões corporais sofridas em virtude de acidente de veículo 
provocado pelo filho menor dos ora Agravantes, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes. 
Assim, não obstante os argumentos apresentados pela parte 
Agravante, não se vislumbra, em face da quantia afinal fixada 
pelo Acórdão recorrido, razão para provocar a intervenção desta 
Corte.

10.- Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 
nega-se provimento ao Agravo. 

5.- Embora evidente o esforço dos Agravantes, não trouxeram nenhum 

argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está 

absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0106182-4 AREsp 326.485 / SP

Números Origem:  20120000208433  320602  32062002  88305  8832005  90001871620058260506

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERMELINDA AVELAR MONTESINO PADILHA E OUTRO
ADVOGADO : QUENDERLEI MONTESINO PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOACIR PROCÓPIO DO VALE - ESPÓLIO
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERMELINDA AVELAR MONTESINO PADILHA E OUTRO
ADVOGADO : QUENDERLEI MONTESINO PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOACIR PROCÓPIO DO VALE - ESPÓLIO
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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